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Sessão de 	
22 novembro

de 19	 ACÓRDÃON19,90 	 101-80.880

Recurso n9	 60.245 - IRF - ANOS DE 1985 a 1987

Recorrente LUIGI TURISMO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA - ES

IRF -  Decorrência - A solução dada	 ao
IIMIo principal, relativo ao imposto
de renda pessoa jurídica, estende-se ao
litígio decorrente, relativo ao imposto'
de renda na fonte.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

recurso interposto por LUIGI TURISMO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMEN-

TOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi-

mento, em parte, ao recurso, para excluir da tributação a importân-

cia de Cz$ 9.848,30, no ano de 1986, nos termos do relatOrio e voto
que passam a integrar o presente julgado.

•	 Sala das Sessões (DF), em 22 de novembro de 1990

URGEL PE "'E "A LO"ES	 - PRESIDENTE

..0r7,101"11114--01.
.oe	 "lloor ..ER	 - RELATOR

VISTO EM	 AFON 4 CELSe FERREIRA O-, CAMPOS	 - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIO-

SESSÃO DE: 2 2 NOV ti	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES "FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL
SO ALVES FEITOSA CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL e JOSr
EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSON9: 60.245

ACÓRDÃO N.: 101-80.880

RECORRENTE: LUIGI TURISMO INDÚSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS Una.

RELATõRI O 

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos ,

da decisão de primeirog=lawindk!feriu parcialmente a impugnação

ao auto de infração de fls. 01.

A exigncia tributária é de imposto de renda na

fonte relativo aos anos de 1985, 1986 e 1987, no 	 valor de

Cr$ Cz$ 913.261,40, que mais os acréscimos legais elevou-se 	 a

Cz$ 15.372.838,72, até 30.06.88, apurado em virtude de 	 ação'

fiscal externa desenvolvida na empresa, processo no 	

10783/004.291/88-78, conforme descrito no referido auto.

Ciência em 04.07.88, conforme "A.R" de fls.04 .

A exigência foi impugnada em 22.08.88, fls. 08,

dentro do prazo legal, prorrogado conforme des pacho de fls.07 ,

através de advogado, habilitado, pelo instrumento de fls. 09 , ,

scip a alegação de que o fisco tomou a base de cálculo do IRF co-

mo se imposto fosse e que não há a mínima condição de as verbas

arroladas nos itens 1.5, 2.8 e 3.5, consideradas como lucros au

tomaticamente distribuídos.

Informação fiscal, fls. 10, propondo a correção'

,
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do erro de fato ocorrido no célculo do imposto e a manutenção

parcial do lançamento, em consonância com o decidido no proces-

so matriz.

Às fls. 11/21, cópia da decisão exarada no pro-

cesso matriz, julgando parcialmente procedente a exigência rela

tiva ao IRPJ, excluíndo da tributação as parcelas de Cz.$

783.450,50, item 2.8, AI e Cz$ 69.762,50 item 3.5, AI, com re-

flexoneste processo.

Decisão de primeiro grau, fls. 22/23, julgando'

o lançamento parcialmente procedente, sob a seguinte ementa:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA-FONTE.
Reflexo da Ação Fiscal procedida na empre-
sa em causa através do processo no 
10783.004.291/88-78.

LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE."

O IRF exigido reduziu-se ao valor de Cz$ 	

15.012,07, em função das matérias providas no processo matriz e

correção do erro de câlculo verificado.

Ciência da decisão em 08.08.89, fls. 24.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo de

fls. 25/26, em 06.09.89, argumentando que não pode concordar

com a decisão de primeira instância pelo que requer sua reforma

com vistas ao decidido no processo,matriz.

Ë o ralatório.

(4) 0.
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VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER - RELATOR

De acordo com o relatOrio, a exigência tributa-

ria objeto deste processo é decorrente daquela constituída no

peocesso n9 10783/004.291/88-78, cujo recurso foi protocolizado

neste Conselho sob n9 96.759.

A recorrente nada •aduziu de novo a este proces-

so, limitando-se a solicitar que, por se tratar de exigência de

corrente, seja o processo decido em consonância com o julgamen,,

to do proceSso matriz.

O artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 26.10.83

publicado no D.O.U. de 20.10.83, disp6e que a diferença verifi-

cadanadetermimação dos resultados da pessoa jurídica, por omis-

são de receita ou qualquer outro procedimento que implique redu

ção do lucro líquido do exercício, será considerada automatica-

mente distribuída aos s6cios, acionistas ou titular da empresa'

individual e, sem prejuízo da incidência do imposto de renda

pessoa jurídica, será tributada exclusivamente na fonte ali--

quota de 25%.

Este dispositivo legal foi corretamente aplica-

do espécie de que trata os autos.

Apreciando o recurso interposto no processo ma-

triz esta Câmara deu-lhe provimento parcial para excluir da tri

butação a parcela de Cz$ 9.848,30, item2.8, AI, exercício	 de	 .

1987, período base de 1986, com reflexo neste processo, confor-

me AcOrdão n9,101-80.774, de, 19.11.90.

Sendo o presente procedimento nex-officio n de-

corrente do lançamento efetuado contra a contribuinte no supra-

citado processo, a solução dada ao litígio principal estende-se

(27,
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ao litígio decorrente, em razão da íntima vinculação entre causa

e efeito.

Voto no sentido de dar.provimentO parcial	 ao

recurso para excluir da base de calculo do IRF a parcela	 de

CE$ 9.848,30, no ano de 1986.
!=~0P-- (#2 ,

RODRI ES ,, -11BER - RELATOR
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